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DESCRITORES
Legitimidade processual    >    Absolvição da instância    >    Legitimidade substantiva    >    Absolvição do
pedido

SUMÁRIO
I - Ao apuramento da legitimidade processual - pressuposto processual que se reporta à relação de
interesse das partes com o objeto da ação e que, a verificar-se, conduz à absolvição da instância - releva,
apenas, a consideração do concreto pedido e da respetiva causa de pedir, independentemente da prova
dos factos que integram a última e do mérito da causa. A legitimidade processual afere-se pela
titularidade da relação material controvertida tal como é configurada pelo Autor, na petição inicial, e é
nestes termos que tem de ser apreciada.
II - A legitimidade substancial ou substantiva respeita à efetividade da relação material. Prende-se com o
concreto pedido e a causa de pedir que o fundamenta e, por isso, com o mérito da causa, sendo requisito
da procedência do pedido. A verificação da ilegitimidade substantiva leva à absolvição do pedido.
III - Apesar de a Autora ser dotada de legitimidade ativa, pressuposto processual já considerado,
pacificamente, verificado, em termos tabelares, no despacho saneador, bem decidida se mostra a
questão diversa, da falta de legitimidade substantiva, dada a manifesta falta do direito que pretende
fazer valer e a manifesta inviabilidade das pretensões, por resultar dos autos se não ter gerado o dano na
sua esfera jurídica, mas na de terceiro, proprietário do imóvel objeto do incêndio, nada podendo obter
para si relativamente a reparação/indemnização relativa a imóvel alheio.
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